PARECER Nº 538, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 387, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo conceder incentivo fiscal, até o ano-calendário de 2015, aos contribuintes do ICMS pelo patrocínio ou doação a projetos desportivos e paradesportivos aprovados pela Administração.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, a Comissão de Esportes e Turismo, manifestou-se favoravelmente à aprovação da propositura.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente, pelas razões que explicitaremos a seguir.

O projeto pretende, em seu artigo 1.º, “nos termos do artigo 158, IV, da Constituição da República, pertinente ao ICMS”(sic) que sejam deduzidos ou compensados os valores destinados a patrocínios de projetos esportivos. Ora, faz-se necessário transcrever o dispositivo da Constituição Federal citado:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

--------------------------------------------

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;

II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal.

Como uma Lei estadual poderia conceder incentivo fiscal utilizando-se de recursos que não lhe pertencem? Os recursos são municipais, que devem ser utilizados de acordo com o disposto nas suas Leis orçamentárias anuais.

Ainda que se pudesse alterar a propositura para conformá-la ao pacto federativo vigente, de maneira a destinar recursos pertencentes ao Estado para a concessão de incentivos fiscais, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a renúncia de receitas deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. Não há, no projeto, qualquer menção aos seus impactos sobre a redução da receita.

Ainda, o seu artigo 4.º estabelece que a renda deve ser depositada e gerida pelo Banco Nossa Caixa. Ora, o Banco Nossa Caixa é uma sociedade por ações, e não se pode obrigá-lo a assumir uma função, se não for coincidente com as diretrizes traçadas pelo seu Conselho de Administração. Não se pode esquecer que o Estado de São Paulo não é mais o principal acionista do Banco.

Pelas razões acima expostas,somos compelidos a nos manifestar contrariamente ao Projeto de lei n.º 387, de 2007.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12-3-2009.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Jorge Caruso – Vitor Sapienza

